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1 INTRODUÇÃO  
O tema industrialização e desindustrialização embora pouco debatido com profundidade, vem tomando lugar na atualidade em diversos artigos disponibilizados na internet, com destaque no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, em seminários e em livros publicados de diversos economistas.
Com exceção da Ásia que teve um grande aumento de participação da sua indústria no PIB, parte por conta de grandes investimentos em infraestrutura tecnologia e Política Industrial e parte por baixos salários pagos a seus trabalhadores, o resto do Mundo tem visto sua indústria perder espaço na participação Global ano a ano.
No Brasil alguns economistas acham que o fato de o país se desindustrializar perde-se um setor propenso as investimentos e expansão de atividade. Outros acham que mesmo perdendo participação no PIB ela não deixa de crescer mesmo a pequeninas taxas.
Este trabalho apresenta em sua primeira parte o que é a Política Industrial e quais são os tipos. 

A segunda parte, traz a Evolução da Política Industrial no Brasil a partir da era Vargas com maior ênfase as Políticas Industriais promovidas pelo nosso governo a partir dos anos 90, como exemplo a Lei do Bem e o Plano Brasil Maior.
Na terceira parte apresenta-se um síntese de dados sobre a desindustrialização no Brasil e no mundo, tomando por base a parcela que a indústria vem perdendo no PIB desde os anos 70 até 2010.

Por fim a perspectiva da indústria no Brasil com a atual conjuntura econômica, e alguns desafios que a indústria e governo brasileiro devem enfrentar para tentar superar este processo que vem afetando praticamente todo o mundo.
2 POLÍTICA INDUSTRIAL.
 A política industrial compreende um conjunto de instrumentos usados por governos para incentivar setores específicos da economia, geralmente ligados à indústria de transformação. Em geral, julga-se que esses setores são estratégicos e, portanto, importantes para o desenvolvimento do país em questão

O que é a política industrial atualmente?

Num primeiro momento, pode-se definir a política industrial como sendo um “mecanismo de coordenação de ações estratégicas do governo e de empresas visando o desenvolver atividades indutoras de mudança tecnológica ou de solução de problemas identificados por esses atores no setor produtivo da economia” (Suzigan, Wilson e João Furtado, 2006, p.175). Ainda nesta perspectiva, para Suzigan e Furtado (2006), política industrial pode ser entendida como uma ponte entre o presente e o futuro, Em suma, a finalidade da política industrial é promover o desenvolvimento de setores econômicos fundamentais para a geração de divisas, difusão de tecnologias e expansão dos níveis de emprego, colaborando, desta forma, para o aumento da competitividade industrial e impulsionando o uso mais eficaz dos recursos naturais.

Conclui - se assim que a organização institucional, é essencial para a implementação da Política Industrial. De um lado, instituições públicas coordenadoras e executoras, e de outro, entidades representativas das empresas e de outros grupos de interesse envolvidos. Quanto às instituições públicas, é preciso que a organização seja articulada, ágil e norteada em uníssono pelos objetivos da Política Industrial, não deixando os interesses da própria área prevalecerem. As entidades representativas das empresas e de outros interesses, por eu lado, devem ter sua legitimidade reconhecida como interlocutores na formulação e implementação da política (SUZIGAN; FURTADO, 2006). 
2.1  Tipos de políticas industriais

Existem dois tipos principais de política industrial, as políticas horizontais (ou funcionais), que focam aspectos globais, e as políticas verticais (ou seletivas), que focam grupos específicos de empresas.

    O regime de regulação da política industrial regula o processo concorrencial, englobando políticas antitruste, política comercial, propriedade intelectual, consumidor e meio ambiente. E regula o regime de incentivos, através de medidas fiscais e financeiras.
2.1.2 Políticas industriais horizontais
     Buscam melhorar o desempenho total das economia, sem dar vantagens ou direitos a indústrias específicas. Os instrumentos que melhor se encaixam neste tipo de política são:

1. Concorrência: reprimir condutas anticompetitivas e controlar atos de concentração;

2. Infraestrutura: privatizações e controle de preços relacionados a reajuste de tarifas;

3. Comércio exterior: política tarifária e não-tarifária e prevenção de concorrência;

4. Propriedade intelectual: patentes, marcas e transferência de tecnologia.

    

 Visando os incentivos, o Estado mobiliza diversos instrumentos, os melhores são:

1. Inovação: incentivar gastos com pesquisa e desenvolvimento e difusão de tecnologia e informação;

2. Capital: crédito e financiamento de longo-prazo, estímulo à exportação e importação;

3. Incentivos fiscais: dedução fiscal para promoção de atividades industriais;

4. Compras do governo: dar preferência à produtores locais.

     A política industrial horizontal também enfoca as regiões ao redor das empresas, para melhorar a infraestrutura, os recursos humanos e a ciência e tecnologia. 

2.1.3 Políticas industriais verticais 
     Esta política privilegia deliberadamente uma indústria específica, um conjunto de empresas ou uma cadeia produtiva, visando modificar as regras de alocação entre setores. Por isso, esta política é denominada seletiva ou de targeting.

     São quatro os argumentos que justificam a utilização desta política:

1. Indústrias com maior valor agregado: um maior volume de trabalhadores alocados em indústrias com maior valor agregado, resulta em uma maior renda per capta;

2. Indústrias de grande poder de encadeamento: indústrias com grande poder multiplicativo ao longo da cadeia produtiva, com efeitos para frente ou para trás;

3. Indústrias com grande dinamismo potencial: levando em conta o crescimento da renda agregada, o incremento per capta seria maior;

4. Indústrias nascentes ou com retornos crescentes de escala: o custo de produção da empresa nascente nacional é mais elevado do que o de países já produtores.

     Os países adotam políticas horizontais e verticais ao mesmo tempo, embora a importância delas se altere ao longo do tempo. Tanto indústrias de alto ritmo tecnológico, quanto indústrias muito maduras, com alto contingente de pessoas, são priorizadas por políticas industriais, obviamente com instrumentos diferentes. 

3 POLÍTICA INDUSTRIAL NO BRASIL, EVOLUÇÃO HISTÓRICA.
Mesmo não sendo consenso entre os economistas, alguns dizem que a industrialização no Brasil teve início após o fim da escravidão, A grande maioria diz que no Brasil, a primeira tentativa de proteger a produção nacional, de forma coordenada, ocorreu no Governo Vargas, durante a década de 1930, quando o governo começou a comprar o excedente de café do setor para depois destruí-lo. Essa intervenção objetivava sustentar as cotações internacionais do produto. A partir dessa decisão, foi possível ao governo Vargas criar um imposto sobre as exportações de café, o que permitiu ao governo fazer a transferência de recursos para o setor industrial através de investimento em infraestrutura e proteção às indústrias que se consolidavam no país.
No primeiro governo Vargas (1930-1945), observa-se a criação de vários órgãos, legislações e medidas que irão fomentar o crescimento do setor industrial, tais como criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, Instituto do Açúcar e do Álcool, Código de Minas, Código de Águas, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Comissão de Defesa da Economia Nacional, consolidação das leis trabalhistas, expansão do crédito, criação da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil e da Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC).

      Já em seu segundo mandato durante a década de 50, o Brasil viveu um grande momento do seu desenvolvimento devido aos inúmeros projetos de desenvolvimento da indústria nacional, como Comissão de Desenvolvimento Industrial (CDI), projetos de analises das necessidades de desenvolvimento industrial no país e subsídios a importação de maquinas e equipamentos para a modernização da indústria. Tal fase iniciou-se com a tentativa de Getúlio Vargas de implementar as bases de uma indústria pesada no país, tendo como exemplo a criação de empresas estatais importantes, como Petrobras, CSN, Companhia Vale do Rio Doce, Eletrobrás e BNDE. Tais empresas foram fundamentais para dar suporte para o crescimento da indústria nacional, pois essas empresas estatais foram fundamentais para o avanço do país por serem indústrias pesadas ou de produção de bens intermediários. 

   Após o governo Vargas, o Brasil teve o seu grande período de crescimento com o governo Kubitschek e de desenvolvimento da indústria e do país. O governo elaborou um grande projeto de desenvolvimento do país, o chamado Plano de Metas, se baseava em grandes investimentos nas áreas de alimentação, indústria de base, educação, energia e transporte. Embora bem sucedido fazendo com que a indústria crescesse bastante no período de seu governo, o desenvolvimento custou a economia uma crescente inflação e uma dívida externa de grande magnitude.
Na década de 70 o primeiro plano nacional de desenvolvimento econômico, (l PND), um aperfeiçoamento do “Plano de Metas” dividindo-o em 2 partes a primeira em estratégia de desenvolvimento e a outra em execução desta estratégia, 3 eram os objetivos: fazer com que o Brasil fosse uma nação desenvolvida; duplicar a renda per capita do País até o ano de 1980; e desenvolver a economia num patamar que o PIB crescesse entre 8% e 10% ao ano. Em sua duração as fronteiras econômicas foram expandidas, desenvolvimento do centro sul e um início de industrializar a região nordeste. Neste período a economia se modernizou, houve a tentativa de se reduzir a dependência do capital externo e as taxas de inflação foram baixos.
O sucesso do primeiro plano, gerou grande expectativa de crescimento econômico que foi refletida no ll PND, ampliando o número de indústrias atendidas, privilegiando agora as de bens de capital, bens de consumo básico e de produtos tecnológicos. O governo também fez grandes investimentos e deu muitos incentivos nas áreas de infraestrutura, indústria de base, transformação, bens duráveis e na agroindústria de alimentos.
O III PND não conseguiu atingir a nenhum de seus objetivos. face à crescente crise econômica no país, notadamente a alta das taxas de inflação e o desequilíbrio na balança de pagamentos.

A década de 80 é tida em geral pelos economistas como a década perdida, o país sofreu uma inversão no seu desenvolvimento econômico, pois entrou em um período de recessão que faz com que as políticas industriais deixem de ser a prioridade do governo por ter que, naquele momento, priorizar planos e soluções para os problemas de desequilíbrio do balanço de pagamentos e de descontrole da inflação.
4 POLÍTICAS INDUSTRIAIS RECENTES NO BRASIL

As estratégias dos empresários a partir dos anos 1990, por causa da abertura e à sobrevalorização cambial a partir da estabilização, priorizaram a redução de custos e maior ganhos de eficiência com o objetivo de manter a rentabilidade, num cenário de crescente pressão sobre os preços e as margens industriais.

Para tanto, buscou-se uma racionalização da produção, com a redução do grau de verticalização e de diversificação, maior especialização produtiva e substituição de fornecedores locais por insumos importados, bem como o enxugamento da estrutura ocupacional.

Segue então as políticas industriais formuladas no Brasil a partir de 1990.
4.1 Lei da informática´
A Lei de Informática lançada em 1991 e posteriormente prorrogada Até 2029 é uma lei que concede incentivos fiscais para empresas do setor de tecnologia (áreas de hardware  e automação), que tenham por prática investir em Pesquisa e Desenvolvimento.

Esses incentivos fiscais referem-se à redução do IPI em produtos habilitados/incentivados.
É um instrumento que beneficia hoje um considerável número de empresas voltadas para atividades intensamente tecnológicas. A concessão de benefícios fiscais prevista na legislação vincula-se à, por um lado, realização de esforços de pesquisa e desenvolvimento (P&D) por parte das empresas em seus próprios departamentos de pesquisa, mas também em convênio com outras instituições. Por outro lado, está associada ao cumprimento dos requisitos do Processo Produtivo Básico (PPB), como forma de garantir internalização de etapas do processo de produção.
Consideram-se atividades de P&D&I em tecnologias da informação o trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para adquirir novos conhecimentos, o trabalho sistemático utilizando o conhecimento adquirido na pesquisa ou experiência prática, o serviço científico e tecnológico de assessoria, consultoria, estudos, ensaios, metrologia, normalização, gestão tecnológica, fomento à invenção e inovação, gestão e controle da propriedade intelectual gerada dentro das atividades de pesquisa e desenvolvimento, bem como implantação e operação de incubadoras de base tecnológica em tecnologias da informação e a formação ou capacitação profissional de níveis médio e superior, (MCTI, 2011b)
Em 2011, por meio da parceria entre Centro de Gestão Estudos Estratégicos (CGEE) e Grupo de Estudos sobre a Organização da Pesquisa e Inovação (GEOPI), CGEE-GEOPI (2011) foi realizada uma avaliação dos impactos da Lei de Informática durante o período de 1998 a 2008, com objetivo de verificar em que medida a lei favoreceu o adensamento produtivo e tecnológico gerados no país.

Segundo dados desta avaliação seguem alguns resultados:

A Lei da Informática promove o aumento em TICs, em capacidade de inovação, estimula a produção local de bens final com efeito limitado na agregação de valor, amplia investimento em P&D mas não Impacta exportações.

· Médias empresas tem maior potencial de crescimento.
· Os investimentos em P&D estão concentrados em ICTs de pesquisa privada, 20 vezes mais que as outras.

Sua conclusão geral é que a lei teve impactos positivos mas o poder de induzir a competitividade é muito limitado, é possível que as vantagens adquiridas sejam perdidas em uma competição com outros países que usem formas diferentes de incentivo em P&D, segundo – (KANNEBLEY E PORTO, 2012) “a lei tem como resultado final apenas a manutenção de empresas capazes de competir em nível doméstico, o que claramente, demonstra a ineficiência do instrumento como promotor de desenvolvimento tecnológico e de ganhos de produtividade”

4.2 Pitce.
Política industrial, tecnológica e de comercio exterior, lançada em 2004, com objetivo de fortalecer e expandir a base industrial brasileira por meio da melhoria da capacidade inovadora das empresas. Segundo o Governo Federal (2003) são Pilares do PITCE no que diz respeito a programas horizontais da Industria;
· Inovação tecnológica; As ações nesse campo visam aumentar o grau de inovação da indústria, particularmente através do aumento das atividades de P&D. Para isso foram estabelecidas uma série de ações, que vão desde novas leis de incentivo fiscais, da melhoria da relação público-privado (estabelecendo a possibilidade de subvenção econômica para empresas, por exemplo), do aumento substancial do crédito em condições favorecidas para atividades inovativas nas empresas, do aumento de bolsas de pesquisa e outras, balizadas por diagnósticos precisos elaborados a partir dos dados do IBGE, de elaborações do Ipea, de outros organismos de governo, de especialistas nacionais e estrangeiros, de análise da literatura pertinente e de experiências internacionais.
· As ações, nessa área, voltam-se para a expansão sustentada das exportações e ampliação da base exportadora pela incorporação de novos produtos, empresas e negócios. Inclui: apoio às exportações, com financiamento, simplificação de procedimentos e desoneração tributária; promoção comercial e prospecção de mercados; estímulo à criação de centros de distribuição de empresas brasileiras no exterior e à sua internacionalização; apoio à inserção em cadeias internacionais de suprimentos; apoio à consolidação da imagem do Brasil e de marcas brasileiras no exterior.
·  Modernização industrial: aponta para uma perspectiva abrangente da inovação industrial, incluindo aspectos como: modernização de equipamentos; financiamento para o aumento de capacidade; programas de modernização de gestão, de apoio ao registro de patentes, de melhoria de design e de extensão tecnológica; privilégio da aplicação dos programas de modernização no âmbito dos arranjos produtivos locais etc.
· Capacidade e escala produtiva: possui seu foco na promoção dos investimentos nos setores produtores de bens intermediários, considerados fundamentais para a retomada do crescimento do mercado interno e a superação da vulnerabilidade externa da economia brasileira. O Estado atuaria por meio da oferta de garantias e de fontes de financiamento, assegurando o investimento privado, atuaria também pela desoneração do investimento e pelo estímulo à fusão de empresas ou a atuação conjunta para permitir o desenvolvimento tecnológico e inovativo de forma cooperativa.
Como politicas verticais a PITCE teve opções estratégicas com base em alguns critérios são eles:

· Portadoras de dinamismo crescente e sustentável;

·  Responsáveis por parcelas expressivas do investimento internacional em P&D;

·  Promotoras de novas oportunidades de negócios;

·  Envolvidas diretamente com a inovação de processos, produtos e formas de uso;

·  Capazes de adensar o tecido produtivo;

·  Importantes para o futuro do país;

·  Com potencial para o desenvolvimento de vantagens comparativas dinâmicas.
Dentre tais atividades destacam-se: os semicondutores, software (medidas voltadas para atração de investimento, desenvolvimento de competências e formação de pessoal), fármacos e medicamentos (entre as medidas encontram-se o apoio à P&D e o estímulo à produção doméstica de fármacos e medicamentos) e bens de capital (fortalecimento de alguns segmentos desta indústria; facilitação da importação de máquinas e equipamentos sem similar nacional; e estímulo à conquista de novos mercados externos pelos fabricantes nacionais). 
Poucos estudos referentes a PITCE foram feitos o que faz com a mensuração dos resultados em sua duração  sejam de difícil analise, porém no site da ABDI e no site da RENAI foram encontrados algumas informações sobre o balanço em 3 anos de duração, são alguns desses resultados: A linha Inovação P,D & I tem em carteira R$ 20,5 milhões de projetos já contratados e outros R$ 68,2 milhões a contratar, somando R$ 88,6 milhões, no âmbito do MODERMAQ, de setembro de 2004 até o final de julho de 2007 foram aprovadas 12.430 operações. Em julho foram desembolsados R$ 212 milhões em operações. Em 2004 foram desembolsados R$ 31,1 milhões, em 2005 R$ 1,7 bilhão, em 2006 os desembolsos chegaram a R$ 1,907 bilhão e em 2007 os desembolsos chegam a R$ 1,258 bilhão (jan-jul), e os bons resultados na balança comercial brasileira com destaque para as exportações recordes de bens manufaturados, básicos e semimanufaturados, os quais cresceram, em setembro de 2007, 22,2%, 26,8% e 8,9%, respectivamente, com relação ao mesmo período do ano anterior.
4.3 LEI DO BEM
A Lei 11.196/05, que passou a ser conhecida como “Lei do Bem”, visa estimular a fase de maior incerteza quanto à obtenção de resultados econômicos e financeiros pelas empresas no processo de pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, processos ou aperfeiçoamento dos mesmos.

Conforme indica a página da presidência na internet as atividades de Pesquisa Tecnológica e Desenvolvimento de Inovação Tecnológica (P,D&I) passíveis de benefício são classificadas no Decreto nº 5.798/06, que regulamentou a Lei do Bem em:

 l - inovação tecnológica: a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado;

II - pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, as atividades de:

a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com vistas ao desenvolvimento de produtos, processos ou sistemas inovadores;

b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento ou aprimoramento de produtos, processos e sistemas;

 c) desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a partir de conhecimentos pré-existentes, visando a comprovação ou demonstração da viabilidade técnica ou funcional de novos produtos, processos, sistemas e serviços ou, ainda, um evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos;

d) tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de máquinas e equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de medida específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios correspondentes, a normalização ou a documentação técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo desenvolvido;  

e) serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação e à manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados, exclusivamente, à execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovação tecnológica, bem como à capacitação dos recursos humanos a eles dedicados;

Como oportunidades, salienta-se o fato da Lei do Bem se aplicar diretamente no abatimento dos impostos IRPJ e CSLL, além da possibilidade de abatimento de 50% no IPI de máquinas e equipamentos destinados a P&D; e a possibilidade de depreciação e amortização acelerada. Deste modo, as empresas conseguem em média 25% de retorno sobre os dispêndios em projetos elegíveis que se enquadram nos parâmetros de P&D.
As empresas que se beneficiam dos incentivos são obrigadas a prestar ao MCTI, em meio eletrônico, informações sobre os seus programas de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, até 31 de julho de cada ano. Parte dessas informações está incorporada na divulgação dos resultados pelo MCTI relativas às empresas que fazem uso dos incentivos fiscais proporcionados pela lei do Bem, bem como sobre os dispêndios e renúncia fiscal realizada por essas empresas.
Os resultados são satisfatórios, conforme relatório de 2014 divulgado no site do MCTI, quando foi criada a lei contemplava 130 empresas, neste último ano 1206 empresas foram contempladas, as empresas de mecânica e transporte, software, petroquímica, eletroeletrônica e alimentos respondem por cerca de 53% dos projetos aprovados, este aumento no número empresas participantes mostra de certa forma a importância desta lei para o incentivo da inovação tecnológica no país.
As empresas participantes se encontram em sua maioria absoluta na região sudeste e sul (92,5%), embora o MCTI tenha se mobilizado de alguma forma a difundir e estimular a cultura da inovação em outras regiões nota-se que falta algo mais para que os incentivos nestas outras regiões atinjam patamares mais significativos.
Os dispêndios com atividades de PD&i no ano base de 2014 foram de R$9,25 bilhões e a renúncia fiscal de R$1,71 bilhões, a meta é que se gaste 1,8%do PIB porém com todas as ações do governo o que foi atingido em 2014 foi 0,15% do PIB. Nota-se também uma queda no número de contratações de doutores, mestres, pós graduados, graduados e técnicos a partir de 2010 embora não há nenhum meta estipulada pelo governo para esse índice há de se reconhecer que é necessário maior número de profissionais especializados para que se torne a indústria mais competitiva.
4.4 PDP
 Dando Continuidade à Pitce, a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) foi instituída pelo Governo Federal em 2008, com o objetivo de fortalecer a economia do país, sustentar o crescimento e incentivar a exportação, e teve como princípios norteadores o diálogo com o setor privado e o estabelecimento de metas, necessário ao seu permanente monitoramento.

Elaborada sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), em parceria com os ministérios da Fazenda e da Ciência e Tecnologia – além de instituições como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) -, a PDP apresentou quatro macrometas que visavam acelerar o investimento fixo, estimular a inovação, ampliar a inserção internacional do Brasil e aumentar o número de micro e pequenas empresas exportadoras.
Os desafios da PDP eram dar sustentabilidade ao ciclo de expansão á época, buscando ampliar a capacidade de oferta, preservar a robustez do balanço de pagamentos, elevar a capacidade de inovação e fortalecer as micro e pequenas empresas.

Para dar continuidade as estas metas alguns instrumentos governamentais foram criados:
· Instrumentos de incentivos: crédito e financiamento, capital de risco e incentivos fiscais como por exemplo, BNDES, FINAME.

· Poder de compra governamental: compras da administração direta e de empresas estatais como exemplo compras pela Petrobrás, Correios, Banco do Brasil etc.

· Regulação: técnica, econômica e concorrencial Ex: ANS/MS (CMED): Regulação Preços.

· Apoio técnico: certificação e metrologia, promoção comercial, propriedade intelectual, capacitação de recursos humanos, capacitação empresarial Ex: INMETRO: Programas de certificação.
Segundo relatório da ABDI embora positiva e bem recebida pela indústria  a única meta que possivelmente poderia alcançada seria a de exportações, porém a crise financeira internacional de 2008 teve impacto negativo em todas a metas da PDP, O P&D empresarial aumentou ligeiramente, de 0,51% (P&D em relação ao PIB) para 0,59%, longe da meta esperada de 0,65%. O número de MPEs exportadoras, em vez de aumentar em 10% da linha de base 2006, caiu em 16%. O investimento em relação ao PIB, o principal objetivo da Política Industrial Brasileira, que se esperava crescesse de 17,6% para 21%, até o final de 2010 deveria atingir 19%.
De fato a crise afetou o comprimento das metas da PDP mas mostrou um instrumento eficaz para o desenvolvimento produtivo a época em que foi elaborada, o investimentos vinha crescendo juntamente com a inovação mas preocupante para exportações e para as MPEs.
4.5 Plano Brasil maior
O Plano Brasil Maior constitui a política industrial, tecnológica, de serviços e de comércio exterior do governo Dilma Rousseff para o período de 2011 a 2014. Com foco no estímulo à inovação e à competitividade da indústria nacional, estabelece as diretrizes para a elaboração de programas e projetos em parceria com a iniciativa privada.

De saída, o Plano propõe uma série de medidas orientadas à desoneração dos investimentos e das exportações, à ampliação do financiamento e aperfeiçoamento do marco regulatório da inovação, ao crescimento de micro e pequenos negócios, ao fortalecimento da defesa comercial, ao aperfeiçoamento dos mecanismos de financiamento e garantias às exportações, à ampliação e criação de regimes especiais para adensamento produtivo e tecnológico das cadeias de valor e à regulamentação da estratégia de compras governamentais.( ABDI, 2015).

Ao mobilizar as forças produtivas para inovar, competir e crescer, o Plano busca aproveitar competências presentes nas empresas, na academia e na sociedade, construindo um país mais próspero e inclusivo.

O Plano Brasil Maior integra instrumentos de vários ministérios e órgãos do Governo Federal cujas iniciativas e programas se somam num esforço integrado e abrangente de geração de emprego e renda em benefício do povo brasileiro.

As seguintes as orientações estratégicas direcionam as ações do Plano Brasil Maior:

· Promover a inovação e o desenvolvimento tecnológico;

· Criar e fortalecer competências críticas da economia nacional;

· Aumentar o adensamento produtivo e tecnológico das cadeias de valor;

· Ampliar mercados interno e externo das empresas brasileiras;

· Garantir um crescimento socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável. (Cartilha Plano Brasil Maior, 2011). 
Embora com efeitos positivos na indústria o PLANO BRASIL MAIOR também não atingiu sua macrometas como o aumento da participação do país no comércio internacional de 1,36% para 1,6%, a elevação da taxa de investimentos de 18,4% para 22,4% do PIB e o aumento dos gastos com inovação pelo setor empresarial de 0,59% para 0,90% do PIB.
Falta de uma reforma tributária e trabalhista, taxas de juros mais atrativas, investimento em infraestrutura e a manutenção da burocracia que onera o sistema produtivo são alguns dos motivos segundo alguns economistas para que o plano BRASIL MAIOR desse melhores resultados.     
5 A DESINDUSTRIALIZAÇÃO NO BRASIL E NO MUNDO.

A desindustrialização no Brasil começou na década de 70 com a substituição das importações e ganhou fôlego na década de 90 com abertura comercial continuando até a presente data devido a vários fatores entre eles: fraco desempenho da indústria global; a participação crescente da China, Índia e outros países asiáticos de baixa renda mundial que mudaram o quadro de vantagens comparativas com implicação para o desenvolvimento industrial no quesito concorrencial de importações; e a perda do peso as indústria aliado a mudança  nos padrões de consumo da população onde os setores de serviços ganharam maior espaço.
O mundo também vem sofrendo com este processo, na Europa Central por exemplo em 1970 a participação da indústria no PIB era de 26,9 % em 2010 foi de 15,5%. No grupo da OCDE (Organização para Cooperação do Desenvolvimento Econômico) que inclui 24 países da Europa Ocidental acrescido dos EUA, Canadá, Japão, Austrália, Israel e Nova Zelândia a Taxa de a taxa média de industrialização na década de 70 era de 25,8% caindo para 14,4% em 2010.
Na América Latina que envolve 30 países o grau de industrialização era de uma média de 21,7% caindo para 14,1% em 2010. A África que reúne 52 países tinha na média 14% de participação da indústria no PIB chegando em 2010 a apenas 10%.
O Oriente Médio que nunca chegou a ter uma grande participação da indústria no seu PIB contrariando os Blocos de países acima citados tinha em torno de 5% da participação da indústria e em 2010 aumentou para 10%, talvez por conta do aumento do petróleo, não se desindustrializando a partir daí.

A única exceção é a Ásia que conta com 22 países, teve um aumento substancial de sua indústria que passou de 20% em 1970 e m 2010 chegou a 27,2%, sendo a China a grande responsável pelo feito onde a participação era de 28% em 1978 subindo para 33,5% em 2010.
No Brasil a possível causa da desindustrialização segundo (Bacha 2013) foi o período de bonança externa que o país se beneficiou em 2004, em termos de melhoria das exportações e da entrada líquida de capital estrangeiro, para ( Pastore, Gazzano e Pinotti, 2013) a consequência da indústria não crescer se deve da consequência em que o governo reagiu a crise de 2008 e a retração da produção industrial global sobre o Brasil, já para ( Parnes e Hartung, 2013 ) a desaceleração da indústria brasileira está ligada a perda de competitividade provocada pelo aumento dos salários reais acima da produtividade.
A queda da participação da indústria tem efeitos nocivos a economia, dentre eles está a queda no dinamismo econômico, queda de produtividade, redução das externalidades normalmente associadas a atividades de P&D, perda de emprego em potencial, etc.

6 DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A POLÍTICA INDUSTRIAL NO BRASIL.

 As perspectivas para a indústria brasileira não são muito animadoras. O país enfrenta uma crise econômica e política impactando diretamente nos indicadores, a dívida pública brasileira cresceu de forma gigantesca e o déficit nas contas em 2016 são projetados para cerca de R$170 bilhões ante R$114 bilhões em 2015, ainda em 2017 espera-se um rombo de R$139 bilhões.
No sentido contrário o PIB vem caindo de forma assustadora em 2015 a queda foi de 3,8%, para este ano se espera uma queda de aproximadamente 3.3% e em 2017 uma alta de 0,5%. (IBGE).

Em resposta a crise o governo federal tenta dar uma resposta com vários pacotes de reformas entre elas a da previdência, a reforma trabalhista, a chamada PEC 241 que visa diminuir os gastos governamental em algumas áreas, contudo ainda parece pouco diante de tantos problemas que o país enfrenta.
Em se tratando de política industrial e com arrecadação governamental diminuindo, alguns dos incentivos dados a indústria acabaram por ser retirados, um exemplo é a redução de IPI na linha branca e de automóveis, que mesmo focado no consumo doméstico ajudou o país a produzir mais ou na visão de alguns economistas não deixou que o Brasil afundasse de vez numa crise.
Muitos são os desafios para a indústria no Brasil e a formulação de políticas que visam contribuir para que haja um crescimento no setor, esbarram em muitos fatores entre eles estão:
· Assimetria de informação; O governo raramente tem acesso a todo tipo de informação dos setores da indústria, isso prejudica a tomada de decisão para adotar políticas que atendam as empresas que já estão no mercado e as que querem entrar.

· Falta de bons administradores especializados nos órgão público; As indicações no âmbito político geralmente acontecem de um acordo político – partidário não privilegiando pessoal de carreira, o que prejudica o detalhamento de uma política industrial.
· Limite fiscal; Diante da atual situação fiscal do país, uma política industrial que venha adicionar gastos ou aumentar o déficit nas contas deve ser revista.
· Fontes de financiamento; O financiamento a taxas baixas de juros e a um prazo maior atende a uma pequena parcela da indústria, geralmente as maiores conseguem esse tipo de financiamento, estender esse benefício as pequenas e médias empresas ainda é um grande desafio.
· Segurança Jurídica e Burocracia; Leis e regulamentos de fácil clareza estáveis e de fácil interpretação dão maior capacidade a indústria de diminuir seus riscos com investimentos por exemplo e dispor de menos funcionários para tratarem desta questão, aumentando sua eficiência. O relatório Doing Business 2013, do Banco Mundial, coloca o Brasil em 130º lugar no ranking de 185 países avaliados pela facilidade de se fazer negócios.
· Educação; Aumentar o nível de formação e o número de pessoas bem formadas, aumenta a competitividade da indústria.

· Infraestrutura; O aumento na competitividade Industrial também passa pela infraestrutura do país, rodovias bem pavimentadas, melhores ferrovias, aeroportos e portos que ajudem a escoar a carga, sistema rápido de telecomunicações e investimento em geração de energia e tecnologia.
· Sistema de Tributação; Simplificar a carga tributária que é complexa e que incide fortemente sobre a produção de bens e serviços muitas vezes acumuladamente.
· Ambiente Macroeconômico; Proporcionar um ambiente macroeconômico favorável aos investimentos parece no momento um maior desafio, crise política e fiscal, escândalos envolvendo estatais, políticos e empresas de grande porte, contribuíram para as agências de “Rating” entre elas a Standard & Poor's e Fitch a rebaixarem a nota do Brasil fazendo com que os investimentos diminuíssem.
7 CONCLUSÃO.

A desindustrialização que afeta o Brasil é um fenômeno que vem afetando em geral todos os continentes, as medidas adotadas pelo nosso país vem no máximo deixando que a indústria nao perda fôlego acentuadamente pois não foram capazes de aumentar a participação da indústria no aumento da riqueza nacional.
Muitos gargalos, uma burocracia gigantesca uma péssima infraestrutura aliada ao recente ambiente macroeconômico, faz com que a indústria brasileira perda espaço e competitividade no ambiente global.

Indústria e governo devem andar lado a lado numa procura de contrabalancear os incentivos com arrecadação e buscar uma forma onde o país saia ganhando.
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1 INTRODUÇÃO
A indústria brasileira passa por momentos conturbados no período atual. Um dos aspectos mais marcantes do atraso no desenvolvimento econômico, e por extensão no desenvolvimento social no Brasil tem sido o fraco desempenho da indústria de transformação nas últimas três décadas. Esse fato reflete as dificuldades de várias ordens que o país passou a enfrentar a partir da década de 1980 para fazer política industrial. Em meados das décadas de 1980 e 1990 diversos documentos oficiais de política industrial foram elaborados, alguns até chegaram a ser anunciados, mas acabaram não sendo efetivamente implementados.

Este trabalho tem como objetivo a definição, explicação e análise básica da Política Industrial no Brasil. As politicas industriais integram os planos estratégicos de desenvolvimento e inovação para o crescimento e superação do deficit indústrial.
Nesse contexto é  analisada também a importância da relação entre o estado e organização privada. A Política Industrial abrange três óticas sendo ela: falhas de mercado,  estado desenvolvimentista e competência para Inovar.
O governo atualmente conta com Plano Brasil Maior que tem como foco o estímulo à inovação e à competitividade da indústria nacional, estabelecendo as diretrizes para a elaboração de programas e projetos em parceria com a iniciativa privada.
2 Política Industrial 
A política industrial tem como objetivo promover o dinamismo da atividade industrial, mediante a geração e absorção de inovações, com necessidade de desenvolver os conceitos de eficiência que definem os critérios normativos que devem nortear a intervenção pública.
Conforme Suzigan e Furtado (2006), existem diferentes visões sobre os fundamentos teóricos da Política Industrial, o que acaba gerando divergências em torno de sua definição. Para os autores liberais a Política Industrial seria meramente reativa e restrita, especificamente direcionada a remediar as imperfeições de mercado, e de natureza horizontal, isto é, não seletiva em termos de setores ou atividades. E mesmo assim as intervenções somente se justificariam quando seus benefícios não fossem inferiores aos seus custos em termos de falhas de governo (ou da burocracia) e de rent-seeking.
Já para os autores neoschumpeterianos e da economia evolucionária, a Política Industrial é ativa e abrangente, direcionada a setores ou atividades industriais indutoras de mudança tecnológica e também ao ambiente econômico e institucional como um todo, que condiciona a evolução das estruturas de empresas e indústrias e da organização institucional, inclusive a formação de um sistema nacional de inovação. Isto determina a competitividade sistêmica da indústria e impulsiona o desenvolvimento econômico (SUZIGAN; FURTADO, 2006).

 Ainda sobre a perspectiva neoschumpeteriana, foi visto que a política industrial deve atuar sobre o ambiente que condiciona as estratégias de inovação das firmas (incluindo as voltadas para a absorção de tecnologia). O mercado aparece como um espaço de competição em torno da criação e da seleção de inovações, estando na base da disseminação do progresso técnico no sistema econômico, mediante os processos de difusão de tecnologias superiores na estrutura produtiva. As atividades de pesquisa e o processo de seleção, são duas forças dinâmicas da expansão capitalista, constituindo os fundamentos dos critérios de avaliação do funcionamento dos mercados. Um mercado que gera variedade num ritmo intenso e que seleciona tecnologias superiores, difundindo-as mais rapidamente, é um mercado eficiente. 
Segundo Kupfer (2002) no longo prazo, o critério normativo da política industrial relaciona-se com a obtenção de eficiência dinâmica sendo essa (em sentido mais restrito, vinculado a um horizonte temporal mais amplo do que o envolvido na eficiência produtiva), ou seja é  esforço de inovação dos agentes, setores e sistemas nacionais para construir as bases endógenas da acumulação tecnológica no futuro, buscando novas atividades e novos paradigmas que permitam elevar o nível de oportunidade tecnológica a longo prazo e superar o risco de aprisionamento (lock in) nas bases de capacitação preexistentes. 
Além disso  verifica uma dinâmica seletiva, no qual os agentes e sistemas nacionais conseguem ou não alterar o seu perfil de especialização para os novos paradigmas e atividades de maior oportunidade e potencial de crescimento, aliada a uma dinâmica criativa, determinada pelo seu esforço para buscar novos horizontes, rompendo com os limites da base de conhecimento e de aprendizado existentes.(KUPFER, 2002). 
Pode-se concluir que a política industrial possui como objetivos tanto o favorecimento da constituição de um ambiente de competição indutor da eficiência produtiva, quanto um estímulo para a construção de bases sistêmicas que induzam a busca de eficiência dinâmica. Segundo Farina e Azevedo (1998) “... define-se política industrial como o conjunto de ações deliberadas de coordenação das atividades empresariais, visando melhorar o desempenho das firmas em seu conjunto (competitividade privada).” De acordo com os autores essas ações visam atenuar as falhas de mercado contribuindo para a competitividade do mercado.
Conclui - se assim que a organização institucional, é essencial para a implementação da Política Industrial. De um lado, instituições públicas coordenadoras e executoras, e de outro, entidades representativas das empresas e de outros grupos de interesse envolvidos. Quanto às instituições públicas, é preciso que a organização seja articulada, ágil e norteada em uníssono pelos objetivos da Política Industrial, não deixando os interesses da própria área prevalecerem. As entidades representativas das empresas e de outros interesses, por eu lado, devem ter sua legitimidade reconhecida como interlocutores na formulação e implementação da política (SUZIGAN; FURTADO, 2006).
2.1. Externalidade Negativa

Pelo aspecto das falhas de mercado, o estado intervém na economia buscando melhorar as possíveis falhas que podem vir a existir e também as que já existem, como estruturas de mercados ou condutas não competitivas (oligopólios e monopólios), externalidades, bens públicos, entre outras. 

Segundo Suzigan e Furtado (2006), o estado não é tão eficiente no combate as externalidades negativas,  pois para eles é amplamente reconhecido o fato de que a política macroeconômica pode ser antagônica a uma estratégia de desenvolvimento baseada em Política Industrial. Isto decorre da administração dos dois preços básicos da economia, juros e câmbio e do nível e estrutura de tributação. Na medida em que o ambiente macroeconômico permaneça marcado por incertezas ou instabilidades muito acentuadas, é provável que a Política Industrial perca muito de suas potencialidades e do seu vigor.

Já para Pindyck e Rubinfeld (2002) as falhas de mercado podem ser definidas na visão tradicional, como situações nas quais os mercados não conseguem por conta própria atingir uma situação de eficiência econômica e o sistema de preços falha em sua função alocativa. Esses autores adotam quatro tipos de razões para ocorrerem falhas de mercado, capazes de impedir que os mercados se apresentem de modo eficiente sob o ponto de vista econômico, sendo estes: o poder de mercado, assimetria de informação, presença de externalidades e a ausência de certos bens públicos socialmente desejáveis. 


O poder de mercado ocorre quando o ofertante ou o demandante possui a capacidade de afetar a determinação do preço de uma mercadoria qualquer. O poder de mercado afeta a eficiência econômica porque, quando empregado, impede que o preço de mercado seja equivalente ao preço de equilíbrio obtido em concorrência perfeita, o que desloca recursos que poderiam ser utilizados em outras finalidades para o consumo do bem no qual o preço não coincide com o preço de equilíbrio ou gera consumo sub-ótimo, sob o ponto de vista da Economia. (PINDYCK; RUBINFELD, 2002).

A assimetria de informações, acontece sempre que os agentes econômicos não tiverem informações exatas a respeito do preço de mercado ou da qualidade do produto, o que impede que o sistema de preços opere eficientemente. A falta de informação pode provocar a geração de quantidades excessivas ou insuficiente de certos bens, além disso, pode fazer com que o consumidor acabe adquirindo produtos que venham a lhe causar. (PINDYCK; RUBINFELD, 2002). 
As externalidades, segundo Pindyck e Rubinfeld (2002), ocorrem quando alguma atividade de produção ou de consumo possui um efeito indireto sobre outras atividades de produção, que não reflete diretamente nos preços de mercado.

Um bem público é uma mercadoria que pode ser disponibilizada a baixo custo para muitos consumidores, mas, assim que é ofertada para alguns, torna-se muito difícil evitar que outros também a consumam. 


É  importante salientar que em situações onde são identificadas falhas de mercado, considerar a possibilidade de uma instituição agir, no sentido de minimizar essas falhas a partir de leis e regulamentações e também de  incentivos econômicos. Porém, há o fator da desconfiança em  relação ao papel do Estado regulamentador  na economia, alguns economistas críticos do intervencionismo chegam a considerar tal ação inviável, mesmo em situações onde fosse possível identificar falhas de mercado. 

2.2 Estado Desenvolvimentista 

Do ponto de vista  desenvolvimentista entende a atuação do mercado como um elemento ativo, ou seja, a intervenção nesta ótica é a noção de apoio à indústria nascente, a premissa é que a indústria que está se constituindo em um determinado país, terá custos mais elevados do que as outras indústrias já constituídas em outros países. Portanto, caso o estado não faça a intervenção, haverá uma perpetuação de uma determinada divisão internacional do trabalho.(CASTRO; 2002).
O mercado em si, segundo Ferraz, Mendes e Kupfer, 2002, p. 553, “ não seria capaz de alavancar mudanças que requerem capacidade de combinar, previamente, decisões mutuamente dependentes.”Então por esse motivo que segundo os autores a ótica desenvolvimentista guarda estreita relação com o estágio de desenvolvimento das forças produtivas de um determinado país sendo estes  mais “intervencionista”, quanto mais tardio for o processo de industrialização .

No Estado desenvolvimentista as autoridades tomam iniciativas sobre que produtos e tecnologias  que devem ser desenvolvidos, mobilizando os instrumentos necessários de incentivo e regulação. Porém, em geral, ocorrem diferenças em termos de taxa de crescimento, estrutura e composição da indústria. ”Além disso, a ideologia por trás das políticas empreendidas em cada nação, principalmente quando o processo de industrialização envolve um período longo do tempo, varia de país para país.”. (FERRAZ, MENDES e KUPFER, 2002, p. 554). 
A política industrial desenvolvimentista também ocorre externalidades negativas, pois ao invés de limitar-se  a regular as políticas de seu interesse e indiossincraticamente, com objetivo de promover a convergência entre ganhos privados e ganhos sociais, tentam copiar políticas de economias desenvolvidas, fazendo com que essa política implantada no país não se desenvolva de maneira efetiva. (CASTRO, 2002)
2.3 Inovação na Politica Industrial
A ótica da competência para inovar aborda as relações entre o mercado, as estratégias e as inovações tecnológicas da politica industrial. Esta ótica ressalta que não é só as empresas que são influenciadas pela estrutura de mercado, ela mostra que também ocorre a situação oposta, no qual a estrutura do mercado é influenciada pelas estratégias e inovações das empresas., sendo necessário nesse caso um ritmo elevado de mudança tecnológica.
 Portanto, por esta ótica, o estado deve estimular as empresas a desenvolverem novas capacitações. Assim, as falhas de mercado que são abordadas pelos economistas ortodoxos , na verdade, constituem a força do crescimento e da mudança estrutural do capitalismo, que podem e devem ser induzidas através de medidas específicas de regulação e incentivos. 
3.  ABORDAGEM DA POLITICA INDUSTRIAL  APLICADA
O conceito de política industrial tem sido tradicionalmente trabalhado a partir de dois enfoques, o horizontal ou sistêmico, e o dás politicas seletivas verticais.  O horizontal ou sistêmico é o mais amplo e enfatiza a ação governamental sobre as condições gerais que conformam o ambiente econômico, interferindo no desenvolvimento industrial de forma indireta. Nesse enfoque, a política industrial envolve as orientações para as condições de infraestrutura física, educacional e de ciência e tecnologia, a política antitruste, as diretrizes governamentais mais gerais para a indústria e até mesmo a política macroeconômica, entre outros aspectos que interferem de forma importante, porém indistinta, sobre o setor industrial. 

Vale ressaltar que a ação seletiva para indústrias particulares é descartada ou, no máximo, é vista como um componente adicional da política industrial, cujo impacto é considerado restrito e pertinente somente em condições econômicas e institucionais muito peculiares. 

O enfoque mais restrito associa-se às políticas seletivas verticais, vinculadas a metas para os diferentes setores da indústria (industrial targeting) que norteiam a utilização dos diversos instrumentos de estímulos e de sanções. Mesmo reconhecendo a interdependência entre as distintas políticas, esse enfoque privilegia a delimitação de um espaço próprio para a política industrial. 

Há, assim, uma polarização das visões de política industrial entre abordagens que privilegiam ações horizontais (às vezes definidas, imprecisamente, como macroeconômicas ou sistêmicas) associadas a um padrão genérico e indireto de intervenção e outras que privilegiam a instância microeconômica setorial, envolvendo uma intervenção mais direta, seletiva e orientada por metas precisas, enfatizando o papel do Estado na escolha dos setores (e, muitas vezes, empresas) que devem elevar ou reduzir sua participação na estrutura econômica.

 A primeira visão, a despeito de apontar fatores centrais que interferem no ambiente que condiciona a dinâmica industrial, mostra-se pouco precisa na delimitação do objeto particular da política industrial e desconsidera os condicionantes impostos pela especificidade da estrutura produtiva e tecnológica, podendo mesmo levar ao questionamento da existência de um âmbito próprio da política industrial no contexto mais geral da política econômica. 

A segunda visão, por sua vez, delimita de forma mais precisa o âmbito da política industrial, porém, envolve uma perda em termos de sua relevância diante da realidade, prejudicando os desdobramentos de uma visão sistêmica do processo de inovação que enfatiza a complexidade do ambiente em que as empresas estão imersas.

4 CONTRADIÇÕES ENTRE ESTADO DESENVOLVIMENTISTA E MERCADO LIVRE
Nos anos 1970, o Brasil completou importante etapa de seu processo de industrialização, tornando mais forte a indústria, com a implantação de segmentos importantes, como a agroindústria, a mineração e metalurgia, da petroquímica, alguns bens de capital e eletrônicos. A crise da dívida dos anos 1980 e a adoção da política de estabilização e da estratégia de desenvolvimento de corte neoliberal nos anos 90 apoiada em abertura comercial, privatização de empresas estatais e desregulamentação dos mercados interromperam esse processo. (CANO ; SILVA, 2010).
No ano de 1989, ocorreu um encontro em Washignton com diversos economistas latino-americanos de perfil liberal,juntamente com funcionários do Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do governo norte-americano. O tema do encontro foi” Latin Americ Adjustment: Howe Much has Happened”,essa cúpula procurava avaliar as reformas econômicas em curso no âmbito da América Latina.



Nesse encontro destacou-se dez pontos tidos como consensuais entre os participantes, ficando conhecido como "Consenso de Washington", sendo estes:
disciplina fiscal, redução dos gastos públicos, reforma tributária, juros de mercado, câmbio de mercado, abertura comercial, investimento estrangeiro direto, com eliminação de restrições, privatização das estatais, desregulamentação e desburocratização, direito à propriedade intelectual.
Algumas dessas medidas começaram a ser implantadas no Brasil na década de 90. No governo Collor o Brasil iniciou o processo de abertura da economia brasileira com maior exposição à competição internacional. Posteriormente, começou o processo de privatização, ainda no governo Itamar, onde podemos destacar a privatização da EMBRAER. Entretanto foi no governo FHC que o processo se acelerou, com a privatização do setor de telecomunicações, privatização da Companhia Vale do Rio Doce, flexibilização do monopólio do petróleo.
O Presidente Lula assume em primeiro de janeiro de 2003 e mantém a política macroeconômica que vinha sendo executada desde 1999, apoiada na combinação do regime de metas de inflação com o câmbio flutuante e a política de geração de superávit fiscal primário, visando a continuidade do controle inflacionário. Para cumprir as metas de inflação, o Banco Central continua fixando a taxa básica de juros em patamares muito elevados, a despeito de todos seus efeitos perversos. (CANO ; SILVA, 2010).
Se de um lado deu continuidade à política macroeconômica anterior, de outro lado o governo Lula logo acabou com o veto à Política Industrial e iniciou a formulação da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE).

Esta combinação contraditória criou um grave paradoxo, na medida em que, estando fortemente limitado em mover os instrumentos clássicos do câmbio, dos juros e do gasto público, não teria como soltar as amarras para a política industrial.(CANO ; SILVA, 2010).
Em síntese, é possível afirmar que o Consenso de Washington faz parte do conjunto de reformas neoliberais que apesar de práticas distintas nos diferentes países, está centrado doutrinariamente na desregulamentação dos mercados, abertura comercial e financeira e redução do tamanho e papel do Estado. Mas o estado desenvolvimentista ainda continua sendo o principal propulsor no desenvolvimento da indústria em sua fase inicial.
5 O PAPEL DO ESTADO NA INDUSTRIALIZAÇÃO
O estado possui o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC que é um órgão integrante da estrutura da administração pública federal direta. Este ministério deve formular, executar e avaliar políticas públicas para a promoção da competitividade, do comércio exterior, do investimento e da inovação nas empresas e do bem-estar do consumidor.
5.1 Politicas Industriais no Brasil
Politica Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE)
A política industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (Pitce) foi lançada em 31 de março de 2004, com o objetivo de fortalecer e expandir a base industrial brasileira por meio da melhoria da capacidade inovadora das empresas.

Concebida a partir de uma visão estratégica de longo prazo, a Pitce teve como pilar central a inovação e a agregação de valor aos processos, produtos e serviços da indústria nacional.

A Pitce atuou em três eixos: linhas de ação horizontais (inovação e desenvolvimento tecnológico, inserção externa/exportações, modernização industrial, ambiente institucional), setores estratégicos (software, semicondutores, bens de capital, fármacos e medicamentos) e em atividades portadoras de futuro (biotecnologia, nanotecnologia e energias renováveis).(ABDI, 2015).
Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP)
Dando Continuidade à Pitce, a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) foi instituída pelo Governo Federal em 2008, com o objetivo de fortalecer a economia do país, sustentar o crescimento e incentivar a exportação, e teve como princípios norteadores o diálogo com o setor privado e o estabelecimento de metas, necessário ao seu permanente monitoramento.

           Elaborada sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), em parceria com os ministérios da Fazenda e da Ciência e Tecnologia – além de instituições como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) -, a PDP apresentou quatro macrometas que visavam acelerar o investimento fixo, estimular a inovação, ampliar a inserção internacional do Brasil e aumentar o número de micro e pequenas empresas exportadoras. (ABDI, 2015). 
O Plano Brasil Maior constitui a política industrial, tecnológica, de serviços e de comércio exterior do governo Dilma Rousseff para o período de 2011 a 2014. Com foco no estímulo à inovação e à competitividade da indústria nacional, estabelece as diretrizes para a elaboração de programas e projetos em parceria com a iniciativa privada.

De saída, o Plano propõe uma série de medidas orientadas à desoneração dos investimentos e das exportações, à ampliação do financiamento e aperfeiçoamento do marco regulatório da inovação, ao crescimento de micro e pequenos negócios, ao fortalecimento da defesa comercial, ao aperfeiçoamento dos mecanismos de financiamento e garantias às exportações, à ampliação e criação de regimes especiais para adensamento produtivo e tecnológico das cadeias de valor e à regulamentação da estratégia de compras governamentais.( ABDI, 2015).
Ao mobilizar as forças produtivas para inovar, competir e crescer, o Plano busca aproveitar competências presentes nas empresas, na academia e na sociedade, construindo um país mais próspero e inclusivo.

O Plano Brasil Maior integra instrumentos de vários ministérios e órgãos do Governo Federal cujas iniciativas e programas se somam num esforço integrado e abrangente de geração de emprego e renda em benefício do povo brasileiro.

As seguintes as orientações estratégicas direcionam as ações do Plano Brasil Maior:

· Promover a inovação e o desenvolvimento tecnológico;

· Criar e fortalecer competências críticas da economia nacional;

· Aumentar o adensamento produtivo e tecnológico das cadeias de valor;

· Ampliar mercados interno e externo das empresas brasileiras;

· Garantir um crescimento socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável.( Cartilha Plano Brasil Maior, 2011). 
Esses foram os planos utilizados para tentar desenvolver a indústria no país. Podeperceber que algumas medidas deram resultados, mas ainda longe do resultado desejável paraum bom desenvolvimento produtivo no país.
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